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	1. Etapas Iniciais
	
	
	

	Comunicar a criação do GRHAV ao PROHAV/CEVID
	Antes do início das atividades, é importante que seja comunicada a
coordenação estadual do PROHAV, para que haja suporte técnico e integração institucional.
	
	

	Indicar formalmente um gestor local do GRHAV e comunicar dados de contato.
	Cada comarca deve indicar um servidor ou servidora para atuar como gestor local, sendo este o elo entre a comarca e o PROHAV/CEVID.
	
	

	Verificar no município quais instituições compõem a rede de enfrentamento a violência contra as mulheres e comunicá-la sobre a criação do grupo
	É o mapeamento e a ativação da rede local que já atua com violência doméstica e familiar (especialmente com foco na proteção das mulheres), para que ela saiba que a comarca criou o GRHAV e possa se integrar ao fluxo (encaminhamentos, alinhamento de informações, proteção, articulação interinstitucional)
	
	

	Designar a equipe técnica responsável para realizar o acolhimento inicial dos participantes.
	A triagem deve ser realizada antes do início dos encontros para avaliar a adequação ao grupo, riscos associados, prontidão e eventuais necessidades de encaminhamento. Os profissionais a realizarem a triagem podem ser a equipe técnica da comarca, os próprios facilitadores ou quem
tiver capacitado para essa função
	
	

	Garantir estrutura física adequada: espaço com privacidade, segurança e acessibilidade.
	O local dos encontros deve garantir sigilo, privacidade, conforto e segurança para todos os envolvidos. É preferencial o formato presencial.
	
	

	Identificar as principais parcerias da rede e articular as tratativas iniciais quando for possível.
	Recomenda-se desde o início articular com órgãos da rede de enfrentamento à violência para possíveis colaborações e
encaminhamentos, a depender do perfil do grupo
	
	

	2. Equipe facilitadora e seleção de participantes
	
	
	

	Realizar acolhimento (psicossocial e jurídica) dos participantes para o ingresso no grupo.
	Avaliações jurídica e psicossocial são fundamentais para organizar os grupos com critérios técnicos e garantir segurança e efetividade da proposta metodológica. Os participantes do grupo podem ser homens que se voluntariem a participar, por determinação de medida protetiva ou mesmo condenados por violência doméstica e familiar
	
	

	Selecionar ao menos dois facilitadores de gêneros distintos (preferencialmente), com formação mínima de 40h em atuação com homens autores de violência.
	Recomenda-se, em casos que seja possível. a diversidade de gênero na equipe, uma vez que favorece a dinâmica e promove uma escuta mais plural. A formação mínima exigida é de 40h sobre violência de gênero e
atuação com homens autores.
	
	

	Verificar disponibilidade da equipe para capacitações continuadas, no caso em que ainda não participaram da capacitação do TJSC
	Facilitadores devem participar de formações promovidas pelo PJSC e estarem abertos a capacitações periódicas, conforme previsto na
Resolução.
	
	

	3. Estrutura e Metodologia dos Grupos
	
	
	

	Planejar, preferencialmente, mínimo de 10 encontros com duração de 90 minutos cada, no mínimo de 3 meses.
	Segundo estudos, os quais fundamentam a Resolução Conjunta GP/CGJ nº 26/2025, para que os encontros tenham efetividade, recomenda-se que os autores de violência participem de pelo menos 8 encontros. Pelo fato de ocorrerem eventuais faltas, mesmo que justificadas, o mínimo de 10 encontros torna-se mais possível que se alcancem o número suficiente.
	
	



	Formar grupos de até 20 participantes, preferencialmente em formato fechado.
	Um formato de grupo com mais de 20 participantes pode inviabilizar a troca reflexiva entre os homens
	
	

	Utilizar metodologia reflexiva, participativa e responsabilizante, de acordo com diretrizes da Resolução Conjunta GP/CGJ nº 26/2025
	As atividades devem promover a responsabilização e a reflexão crítica sobre gênero, violência e relações abusivas, com base em diretrizes nacionais.
	
	

	
Avaliar a possibilidade de organizar grupos diferenciados por perfil ou tipo de crime.
	A critério da equipe, grupos podem ser organizados por faixa etária, tipo de
crime ou outra característica relevante.
	
	

	Justificar tecnicamente qualquer necessidade de encontros remotos ou híbridos.
	Recomenda-se realizar presencialmente, pois favorece o diálogo entre os participantes, mas caso não for possível, os encontros remotos ou híbridos podem ser uma possibilidade
	
	

	4. Documentação e Monitoramento
	
	
	

	Utilizar as fichas técnicas disponíveis no portal da CEVID para planejamento dos
encontros.
	As fichas padronizam o planejamento e registro das atividades e devem ser
seguidas pelos facilitadores.
	
	

	Registrar presença, atividades e elaborar sínteses periódicas e relatório final
coletivo para o juiz e PROHAV (CEVID)
	Os relatórios devem conter apenas informações coletivas. É vedada a identificação individual dos participantes.
	
	

	Garantir sigilo das informações, conforme legislação e ética profissional.
	Todos os dados e informações devem respeitar o sigilo legal e os códigos de ética das profissões envolvidas.
	
	

	5. Comunicação e Fluxo Institucional
	
	
	

	Estabelecer rotina de comunicação entre gestor local, facilitadores e PROHAV.
	Manter fluxo constante de informações com o PROHAV/CEVID para
qualquer dúvida que se tiver
	
	

	Informar o juízo sobre os encaminhamentos e andamento dos GRHAVs diretamente nos autos.
	Os relatórios devem enviados ao Juízo conforme orientações da Resolução.
	
	

	Gestor local fazer o encaminhamento do relatório técnico final com os dados consolidados conforme, Resolução Conjunta GP/CGJ nº 26/2025 para o juízo e PROHAV/CEVID
	O Gestor local fica responsável para estabelecer essa comunicação de documentos entre a comarca e o PROHAV/CEVID
	
	

	6. Formação e Suporte
	
	
	

	Articular com a CEVID para formação e suporte técnico da equipe.
	A CEVID oferecerá capacitações, orientação metodológica e apoio técnico aos grupos locais.
	
	

	Mapear boas práticas e dificuldades para subsidiar o aprimoramento contínuo.
	O levantamento dessas experiências deve ser sistematizado e enviado ao PROHAV para avaliação e aprimoramento da política pública.
	
	



